PAGE  
57

 FACULDADES UNIFICADAS DE GUARAPARI
REDE DE ENSINO DOCTUM

CURSO DE DIREITO

BRUNA SALARINI MAGNAGO
A CONSOLIDAÇÃO DOS DIREITOS SUCESSÓRIOS DECORRENTES DAS RELAÇÕES HOMOAFETIVAS: UMA ANÁLISE DA ADI Nº 4277 E DA ADPF Nº 132
GUARAPARI/ES
2015
BRUNA SALARINI MAGNAGO
A CONSOLIDAÇÃO DOS DIREITOS SUCESSÓRIOS DECORRENTES DAS RELAÇÕES HOMOAFETIVAS: UMA ANÁLISE DA ADI Nº 4277 E DA ADPF Nº 132
Monografia apresentada ao Curso de Direito das Faculdades Unificadas de Guarapari, como requisito para obtenção de Título de Bacharel em Direito.
Professora Orientadora Cristina Palaoro 

GUARAPARI/ES
2015
 BRUNA SALARINI MAGNAGO
A CONSOLIDAÇÃO DOS DIREITOS SUCESSÓRIOS DECORRENTES DAS RELAÇÕES HOMOAFETIVAS: UMA ANÁLISE DA ADI Nº 4277 E DA ADPF Nº 132
Monografia apresentada ao Curso de Direito das Faculdades Unificadas de Guarapari como requisito para obtenção do título de Bacharel em Direito.
Aprovada em ___ de Dezembro de 2015
BANCA EXAMINADORA
_____________________________________

Prof. Avaliador
_____________________________________

Prof. Avaliador
_____________________________________

Prof. Avaliador

AGRADECIMENTO

Em primeiro lugar à Deus, por me conceder a vida e me instruir para este momento, oferecendo-me esteio nos momentos de dificuldades, exaustão e desespero. 

Aos meus amados pais, Olimar e Maria José, a quem sou eternamente grata pelas lições de amor, perseverança e coragem. 
Ao meu irmão Juliano, à minha cunhada Lívia e ao meu sobrinho Íthan. Agradeço pelo carinho e pelo amor que dispuseram durante o meu crescimento pessoal. Amo vocês.

À minha tia/madrinha, Dra. Sandra Marisa Magnago, meu grande exemplo de profissionalismo e dedicação ao trabalho e a família. Amo-te intensamente.

Ao meu irmão Sabrino (in memoriam) que, mesmo distante, se manteve sempre ao meu lado, me guiando e me ajudando a tomar as decisões corretas. Se hoje não posso lhe dar um forte abraço e chorar no seu ombro a alegria desta conquista, não me desespero, pois sei que sua felicidade de me ver vencendo mais essa etapa se faz presente. A morte significa apenas um passo para a evolução do ser humano e os laços que nos unem não foram rompidos pela mesma. Amo-te além da vida!
Ao meu namorado Mário Júnior, sempre presente, torcendo e me incentivando, além de transmitir amor e carinho. Agradeço por toda compreensão e encorajamento.
À minha querida orientadora e professora Cristina Palaoro, por todo suporte e orientações de suma importância e aos demais professores do curso de Direito da Faculdade Doctum de Guarapari, minha eterna gratidão.
À minha amiga Luana, que sempre esteve presente, me ajudando nos momentos mais críticos da minha vida. Certeza de que nossa amizade é para sempre.

Aos meus queridos colegas de turma e aos demais amigos e familiares que direta ou indiretamente me ajudaram durante todo meu curso.

Dedico o presente trabalho aos meus pais, Olimar e Maria José, raízes de todo o meu amor e inspiração. A vocês, que me ensinaram a viver com dignidade e que me apoiam em todas as minhas escolhas; que se doaram e às vezes até renunciaram seus sonhos para que eu pudesse realizar o meu; que sonharam junto comigo. Obrigada por compartilharem das minhas lágrimas e dos meus sorrisos. Agora dividimos juntos essa conquista. Espero poder retribuí-los por tudo. Amo-vos com toda a minha alma.

“A igualdade só poderá ser soberana nivelando as liberdades, desiguais por natureza.” Charles Maurras
RESUMO
O presente trabalho visa acompanhar e compreender as recentes e polêmicas discussões jurídicas mundiais acerca do direito sucessório dos casais homoafetivos, visto que a questão em debate, ainda nos dias de hoje, nessa era de informação e transformação, é bastante esgrimida e não aceita pela sociedade, mas que, por analogia, já é uma espécie de família reconhecida através da união estável e até mesmo pelo casamento civil. Para tanto, será utilizado o método de abordagem dialético e também o método de procedimento monográfico, de forma que sua análise seja crítica analítica, baseada na leitura e interpretação de doutrinas, artigos e jurisprudências. Será analisada a previsão legal e a omissão legislativa da referida espécie, considerando a impossibilidade ou a possibilidade do enquadramento de tal relação nas espécies de família estipuladas na Constituição Federal de 1988, bem como sobre as condições possibilitadas pela lei para o companheiro homoafetivo sobrevivente figurar como parte no processo de sucessão e herança do de cujus de forma igualitária e democrática em relação aos demais herdeiros, buscando analisar os princípios constitucionais, como o da igualdade e da dignidade da pessoa humana e as jurisprudências acerca do enunciado que apoiem ou não a regulamentação da interpretação legislativa a respeito da sucessão homoafetiva. Em seguida, parte para a verificação do reconhecimento familiar do casal homossexual similar ao casal heterossexual, com base no julgado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) de nº 4277/DF e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) de nº 132/RJ, comprovando a legitimidade do companheiro homoafetivo na sucessão do de cujus.

Palavras-chave: Casais homoafetivos. Previsão legal. Omissão legislativa. Princípios constitucionais. Sucessão homoafetiva.
ABSTRACT
This work seeks to monitor and understand the latest and controversy discussions about the global legal succession of homosexual couples, as the question under debate, even during currents days, moment of information and progress, it is exhaustively argued but not accepted by society, however, it is already a kind of family recognized through the stable union and by civil marriage. Therefore, we will use the dialectical method of approach and monographic procedure, in order to achieve a critical and analytics analysis, based on the reading and interpretation of doctrines, articles and jurisprudences. This research will analyse the legal prevision and legislative default relative the reported species, considering the impossibility or the possibility of framing such relationship in the family of species stipulated in the Federal Constitution of 1988, as well, about legal conditions for the survivor homosexual partner become part of succession process and deceased's inheritance in equality and democratic manner compared with the others heirs, in order to analyze the constitutional principles, as equality and dignity of human person and jurisprudences concerning the statement to support or not the regulation of legislative interpretation regarding homosexual succession. After that, will be done a verification of family recognition of same sex couples to heterosexual couples, based on the judgment by the Federal Supreme Court (FSC) of the Direct Unconstitutional Action (DUA) of nº. 4277/DF and the accusation of breach of fundamental precept (ABFP) of nº. 132/RJ, proving the legitimacy of homosexual partner in the succession of the deceased.
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1. INTRODUÇÃO
O presente estudo monográfico tem como objetivo estudar a atual interpretação da legislação pátria em relação aos direitos sucessórios nas relações homoafetivas, tendo em vista as recentes mudanças jurisprudenciais em favor dos casais homossexuais.

O relacionamento homoafetivo sempre se fez presente na sociedade. Entretanto, desde os séculos passados, o homossexual procurou preservar sua orientação sexual devido ao enorme índice de preconceito e discriminação existentes.
Isto porque a igreja católica não identificava como família nem a relação concubina entre um homem e uma mulher, quem dirá a relação formada por pessoas do mesmo sexo. 

Todavia, quando tratam do termo “casamento”, a Constituição Federal de 1988 e o Código Civil de 2002 não estipulam que o mesmo deva acontecer entre pessoas de sexos diferentes, o que gera uma lacuna na lei, onde constata-se, por analogia, que não há restrição a respeito da união homoafetiva.
Um grande passo para o reconhecimento desta união surgiu após a criação da Lei nº 11.340 de 7 de agosto de 2006, a famosa Lei Maria da Penha, onde pela primeira vez foi compreendida como família a união afetiva entre os indivíduos, independentemente de sua orientação sexual.

Com isso, os conceitos de família e entidade familiar foram se estendendo aos casais homoafetivos, como será demonstrado no capítulo 2 do referido trabalho.
Desde sempre os casais homossexuais sofreram com a rejeição da sociedade e da igreja. Ainda nos dias de hoje, onde a sociedade encontra-se mais relevante em relação a esses assuntos, os direitos dos casais homossexuais, apesar de regulamentados em parte, ainda não encontram-se presentes na legislação.
Todavia, a união civil entre os casais homossexuais já é aceita em diversos países, assim como no Brasil, regularizada com a Resolução nº 175 de 14 de maio de 2013, apesar de não permitir, ainda, todos os direitos igualados ao dos casais heterossexuais.
O litígio apresentado no presente trabalho decorre da ausência de previsão legal ao companheiro sobrevivente de uma relação homossexual, em relação aos direitos sucessórios advindos da relação.
Os casais homossexuais ainda se deparam com direitos muito escassos. Se o casal unido por pessoas do mesmo sexo não pode ser considerado como entidade familiar, como o mesmo terá direitos a compartilhar? 

O capítulo 3 do referido estudo procura tratar a respeito do direito de sucessão a herança do companheiro sobrevivente da relação homoafetiva.
Ver-se-á que na dissolução da união dos mencionados casais, seja ainda em vida ou por razão da morte, a relação era tratada como uma sociedade de fato e conduzida pelo direito empresarial.

O fato é que tal discriminação afetou diretamente a vida social de cada um desses indivíduos que nasceram ou optaram pela referida orientação sexual.  
Há um grande índice de complexibilidade ao tratar o tema abordado, que deve ser examinado com tamanha delicadeza dentro do direito das sucessões e do direito de família, por ser um tema insistentemente discutido pela coletividade, que não compreende e não quer aceitar as mudanças ocorridas nas relações afetivas, sabendo que uma hora ou outra terão que reconhecer que o mundo está em total mudança e que essas mudanças refletem nos direitos de cada um. 
Afinal, os operadores do direito possuem o dever de promover a justiça em todos os casos que lhe são de competência, adaptando as normas aos novos casos que surgem, mesmo que não concordem com certos comportamentos, e, sabendo que o mundo está em transmutação diária, cabe à sociedade, o entendimento e a aceitação das escolhas do próximo, lembrando que o direito é igual para todos, sem distinção de raça, cor, sexo, idade ou qualquer tipo de discriminação pessoal, conforme dispõe na Carta Magna.
Independentemente da intolerância quanto à aceitação da relação homoafetiva, os direitos dos casais homossexuais não podem ser afetados, tendo em vista que consubstanciado nos princípios constitucionais da igualdade, da dignidade da pessoa humana, do repúdio à discriminação de qualquer natureza, do livre planejamento do lar, dentre tantos outros princípios que norteiam o assunto, os homossexuais detém do direito de igualdade aos direitos dos casais heterossexuais. 

O capítulo 4 do presente trabalho irá versar a respeito da influência do princípio da isonomia e do princípio da dignidade da pessoa humana acerca da viabilidade do emprego da analogia para os casos de sucessão homoafetiva.

Mesmo depois do julgado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) de nº 4277 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) de nº 132, que igualam os direitos dos casais homossexuais aos direitos dos casais heterossexuais, ainda há um enorme índice de rejeição da referida regulamentação em relação à união estável e ao casamento entre pessoas do mesmo sexo.

Assim sendo, é importante entender as mudanças ocorridas na sociedade e na legislação, a fim de regular os direitos fundamentais de todos, sem causar discriminação a outrem. 

Por fim, no capítulo 5 se faz necessário abordar acerca do direito sucessório do companheiro homoafetivo antes e depois do julgamento da ADI Nº 4277 e da ADPF Nº 132, embasado nas diversas jurisprudências acerca da regulamentação dos direitos homoafetivos.

2. CONCEITO E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DE FAMÍLIA E ENTIDADE FAMILIAR
Motivada pela igreja e pelos valores socioculturais da época, o termo “família” começou a ser utilizado no instante em que a sociedade começou a se reunir. Desde então, surgiram inúmeros tipos de relacionamentos, dos quais podiam advir até mesmo da união entre membros da mesma família, como era no Egito antigo, onde irmão casava-se com a irmã para garantir a “pureza do sangue da família do Faraó”, hoje uma regra obstruída universalmente. (A UNIÃO..., 2012)
No entanto, é natural que o ser humano detenha da necessidade de formar um elo afetivo com outrem. As pessoas precisam uma das outras para construírem uma família, uma carreira, unir conhecimentos, experiências, aprendizados, sentimentos enfim, para não viverem sozinhos.
Todo indivíduo busca o que lhe faz bem e, instintivamente, ninguém consegue viver isolado, toda pessoa possui a necessidade de se relacionar com alguém, seja na vida pessoal, amorosa ou profissional, em algum estágio de sua existência o ser humano terá de se aproximar de alguém, mesmo que por necessidade.
No ramo da família, os alicerces maiores são o afeto e o respeito entre os conviventes. A partir desta ideia, não deveria existir prejudicial contra os casais formados por pessoas do mesmo sexo, tendo em vista que a família possui estruturação no direito e, considerando que a realidade se modifica a cada dia, deve incidir mudança na lei. (DIAS, 2011, p. 27 e 28)
A Constituição Federal de 1967 dispunha em seu art. 167 que “a família é constituída pelo casamento e terá direito à proteção dos Poderes Públicos”.
Partindo desta premissa, observa-se que em momento algum o constituinte mencionou a questão do gênero de sexo, bastando apenas a efetivação do casamento para a confirmação de um núcleo familiar. 
O Código Civil de 1916 também norteava a família a partir do matrimônio, impossibilitando a sua dissolução. Todavia, a referida indissolubilidade foi anulada com a publicação da Emenda Constitucional nº 9, de 28 de junho de 1977 e com a Lei nº 6.515 de 26 de dezembro de 1977 que promulgou o instituto da separação judicial e do divórcio. (DIAS, 2011, p. 30)
Posteriormente, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a união estável passou a ser reconhecida como entidade familiar e o texto constitucional estipulou a união entre o homem e a mulher, além de formalizar a igualdade entre os mesmos. Desde então, o conceito de família e de entidade familiar é aquele disposto nos §§3º e 4º do art. 226 da Carta Magna, que dispõe:
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.
§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. (Regulamento)
§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.
§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010)

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. Regulamento

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. (grifo nosso)
Assim, extrai-se da leitura do referido artigo a constatação que, de fato, há um rol taxativo para conceituar o termo “família”, pois ao citar o reconhecimento da união estável como entidade familiar, o constituinte deixou claro que somente acontecerá nos casos ocorridos entre homem e mulher ou entre os pais e seus descendentes (monoparental), expondo dessa vez a questão do gênero de sexo. 

O §6º do referido artigo também ganhou nova redação com a Emenda Constitucional nº 66 de 13 de julho de 2010, que legitimou o divórcio como forma principal de dissolução do casamento civil. (DIAS, 2011, p. 31)
A partir de então, a expressão “família” passou a ser reconhecida apenas pelo casal formado por um homem e uma mulher, podendo advir do casamento ou da união estável.

Apesar das abundantes alterações que foram introduzidas na Carta Magna, em momento algum o legislador operou o ingresso das famílias já existentes na sociedade e ainda não reconhecidas, como por exemplo as uniões homoafetivas, no Livro do Direito de Família. (DIAS, 2011, p. 33)

Com a evolução social e legislativa, o conceito de família sofreu inúmeras alterações que acarretaram na aparição de novas espécies de convívio. A família passou então a ser considerada como socioafetiva, ou seja, unida pela afetividade de duas ou mais pessoas. (idem, ibidem, p. 41) 

O rol taxativo do art. 226 da Constituição Federal perdeu força quando sancionada a Lei nº 11.340 de 07 de agosto de 2006, a Lei que ficou conhecida como “Maria da Penha”, por destinar-se a punir os crimes domésticos.

A referida Lei, em seu art. 5º, reconhece como família, todo e qualquer tipo de elo afetivo, sem validar a questão do gênero de sexo. (idem.ibidem, p. 42)
Vejamos o que dispõe o inciso II e o parágrafo único da referida Lei:

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual. (grifo nosso)
Assim sendo, o termo família passou a ser visto e entendido como um núcleo formando por casais, tanto heterossexuais, como homossexuais ou conviventes, enfim, satisfazendo tão somente a afetividade na relação entre as pessoas ou o vínculo sanguíneo, para a concretização de um núcleo familiar.

Em 1916, as famílias consagradas na legislação eram: a matrimonializada; a patriarcal; a hierarquizada; a patrimonializada e a heterossexual, regidas pelo regime da comunhão universal de bens. (DIAS, 2011, p. 44)

Com a decretação da lei do divórcio, já mencionada acima, o regime legal de bens passou para o da comunhão parcial, mantendo-se até os dias de hoje. (idem, ibidem, p. 44)

Ademais, pode-se definir diversas espécies de família a serem especificadas da seguinte forma (idem, ibidem, p. 43 a 58): 

a) família matrimonial: constituída pela formalização do matrimônio, advindo de um ato litúrgico, firmado em um sacramento indissolúvel religiosamente;

b) família informal: formada pelas relações extramatrimoniais, hoje conhecida como as famílias formadas pela união estável (art. 1.723, CC);

c) família homoafetiva: união afetiva de pessoas do mesmo sexo;

d) família paralela ou simultânea: titularizada como adulterinas ou concubinárias; é a família bigâmea;

e) família poliafetiva: caracteriza a união de um homem com duas mulheres;

f) família monoparental: estruturada somente por um dos pais e seus descendentes;

g) família parental ou anaparental: a relação afetiva entre parentes ou entre pessoas, mesmo que não parentes, mas que possuem um vínculo afetivo e uma estrutura familiar;

h) família composta, pluriparental ou mosaico: formada pela união de pessoas que já estiveram em outras uniões e que desta obtiveram filhos, ou seja, é a família constituída por casais que vêm de uniões anteriores;

i) família natural, extensa ou ampliada: é a família biológica, formada pelo pais e seus descendentes ou pelos parentes próximos, como avós e tios;

j) família substituta: destituição do poder familiar para a inclusão no cadastro de adoção;

k) família eudemonista: é a busca da felicidade individual.

Recentemente foi aprovado pela Comissão Especial do Estatuto da Família, o projeto de Lei nº 6.583/13, onde interpreta a origem de família pela junção, apenas, de um homem e de uma mulher. Entretanto, nem todos os votos foram favoráveis a esta decisão, considerando que já existe uma decisão pelo STF a respeito da união civil dos casais homoafetivos, que será apresentada nos tópicos a seguir, e que o presente projeto de Lei poderá prejudicar esses casais quanto aos seus direitos de proteção do Estado. (COMISSÃO...2015) 
2.1  CONCEITO E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA
O conceito de união estável pode ser advindo da união afetiva permanente exposta por dois companheiros que vivem como se fosse em família, residindo sob o mesmo teto, compartilhando das mesmas coisas e dos mesmos problemas, enfim, vivendo aparentemente como um casal, importando-se o elo afetivo e psicológico acoplado entre os mesmos. (A UNIÃO..., 2012)

A Lei nº 8.791 de 29 de dezembro de 1994, em seu art. 1º, dispõe acerca da durabilidade de 05(cinco) anos de convivência contígua para a concretização da união estável entre um homem e uma mulher para ser capaz e possuir legitimidade ao direito de alimentos. Vejamos:
Art. 1º A companheira comprovada de um homem solteiro, separado judicialmente, divorciado ou viúvo, que com ele viva há mais de cinco anos, ou dele tenha prole, poderá valer-se do disposto na Lei nº 5.478, de 25 de julho de 1968, enquanto não constituir nova união e desde que prove a necessidade.

Parágrafo único. Igual direito e nas mesmas condições é reconhecido ao companheiro de mulher solteira, separada judicialmente, divorciada ou viúva. 
Como visto, até então a união estável entre os casais homoafetivos ainda era totalmente inerte na legislação.

O disposto no art. 1º da referida lei acima citada, que demanda acerca do prazo de 05(cinco) anos de convivência para a validação da união estável, foi anulado com a proclamação da Lei nº 9.278 de 10 de maio de 1996, que regula o §3º do art. 226 da Constituição Federal de 1988, dispondo em seu art. 1º que “é reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição de família.”
O art. 1.723 do Código Civil de 2002 é o primeiro artigo a tratar a respeito da união estável como entidade familiar, vejamos:

Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.

§ 1º A união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente.

§ 2º As causas suspensivas do art. 1.523 não impedirão a caracterização da união estável.

Deste modo, tem-se que o mencionado artigo afirma o disposto no §3º do art. 226 da CF, pois certifica que a união estável é reconhecida como entidade familiar.

Contudo, o legislador continua se opondo a mencionar o instituto da união estável entre pessoas do mesmo sexo, caso que já foi decidido e julgado pelo Supremo Tribunal Federal em 05 de maio de 2011, na propositura da ação direta de inconstitucionalidade (ADI) Nº 4277 e da arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF) Nº 132, institutos que serão aprofundados nos tópicos a seguir, com o intuito de dar a interpretação conforme a Constituição ao dispositivo mencionado acima, o que foi decidido por unanimidade.

Dessa forma, todos os efeitos da união estável foram estendidos para a união homoafetiva, igualando-se os direitos fundamentais de ambas as relações e possuindo efeito vinculante, que inclusive foi referendado várias vezes pelo Supremo Tribunal Federal, tendo em vista que o controle de constitucionalidade feito em ADI possui efeito erga omnes.

Destarte, sempre que for falar a respeito da união estável homoafetiva, aplicar-se-á a mesma efetivação e os mesmos direitos dos casais formados pela união estável heterossexual, ainda que não exista na lei a regulamentação de tais direitos. Inclusive, no final do julgamento da ADI Nº 4277 e da ADPF Nº 132, o Ministro Cezar Peluso fez um apelo ao Congresso Nacional para que criasse uma norma que regulamentasse esse “novo” tipo de união, até mesmo para trazer um norte para os julgadores e defensores causídicos. Todavia, até a presente data o feito ainda não foi realizado.

A partir de então, a união entre pessoas do mesmo sexo foi regulamentada pela Resolução nº 175, de 14 de maio de 2013, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que determina que os cartórios façam os registros dos casamentos homossexuais e que as uniões estáveis já existentes possam ser convertidas em casamento. Vejamos:
Art. 1º É vedada às autoridades competentes a recusa de habilitação, celebração de casamento civil ou de conversão de união estável em casamento entre pessoas de mesmo sexo. 
Art. 2º A recusa prevista no artigo 1º implicará a imediata comunicação ao respectivo juiz corregedor para as providências cabíveis.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

3. SUCESSÕES 
A sucessão encontra-se fundamentada no livro V da parte especial do Código Civil de 2002, especificamente nos artigos 1.784 a 2.127 e nos artigos 982 a 1.045 do Código de Processo Civil.

O art. 1.784 do CC/2002 retrata que “aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários.”
Isto porque, de acordo com o princípio saisine, no momento da morte do de cujus, os bens deixados pelo mesmo será transmitido, de imediato, aos seus herdeiros ou sucessores, que desempenharão a posição jurídica do de cujus, assumindo a proteção da continuação na aquisição da propriedade.

Assim sendo, “quando o conteúdo e o objeto da relação jurídica permanecem os mesmos, mas mudam os titulares da relação jurídica, operando-se uma substituição, diz-se que houve uma transmissão no direito ou uma sucessão. Assim, o comprador sucede ao vendedor na titularidade de uma coisa, como também o donatário sucede ao doador, e assim por diante.” (VENOSA, 2013, p. 1)
É mister elucidar algumas expressões que serão usadas nos tópicos a seguir, começando pelo termo “de cujus”, que trata da pessoa falecida, podendo ser expressada também pelos vocábulos “sucedido”, “inventariado” ou “antecessor”. O “herdeiro” é a pessoa que adquiri o patrimônio do falecido e o “legatário” é a pessoa a quem o autor da herança deixa uma quantia ou um bem exato, ou seja, especificado somente a ele. (FIUZA, 2014, p.1240)

Para tanto, a lei vigente será a do tempo da morte, conforme preceitua o art. 1.787 do CC/2002 “regula a sucessão e a legitimação para suceder a lei vigente ao tempo da abertura daquela.”

A seguir, ver-se-á o conceito e a evolução do direito sucessório brasileiro em nosso ordenamento jurídico, a fim de tratar da transmissão de bens de um titular que venha a falecer.

3.1  CONCEITO E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO SUCESSÓRIO NO BRASIL

Com a instituição da propriedade individual houve a decretação do instituto da sucessão. Isto porque “a concepção religiosa exigia que tivesse o defunto um continuador de seu culto, que lhe fizesse os sacrifícios propiciatórios e lhe oferecesse o banquete fúnebre. O patrimônio era da família, que cultuava seus antepassados, na categoria de deuses domésticos. A sucessão era, assim, calcada no direito de primogenitura. O primogênito sucedia paterfamilias na chefia da família e do patrimônio familiar.” (COULANGES apud FIUZA, 2014, p. 1242, grifo do autor)

Futuramente o termo sucessão deixou de ser padronizado pela religião, cambiando para a área econômica, devido a necessidade de proteção ao direito de transmissão do herdeiro sobrevivente. (FIUZA, 2014, p. 1242)  

Na acepção jurídica, o vocábulo “sucessão” pode ser definido pela substituição de direitos de uma pessoa para outra na mesma relação jurídica, podendo a mesma ser inter vivos ou causa mortis. (idem, ibidem, p. 1238)

A expressão inter vivos pode ser definida quando há um negócio jurídico entre duas pessoas que estão vivas, onde uma irá suceder a outra na relação. O nome já explica muito. Assim como a expressão causa mortis, que ocorre quando uma pessoa falece e deixa negócios jurídicos pendentes e patrimônio a ser transmitido aos herdeiros. (idem, ibidem, p. 1239)

Na relação inter vivos, a sucessão será regida pelo Direito das Coisas e o Direito das Obrigações. (FIUZA, 2014, p. 1238)

No direito sucessório, a mesma ocorre quando há a morte de determinada pessoa, necessitando a efetivação da transferência do patrimônio do de cujus ao seus sucessores, nesse caso, intitulada sucessão causa mortis e regida pelo Direito das Sucessões. (GONÇALVES, 2014)

Direito das sucessões, em sentido objetivo, é o conjunto das normas reguladoras da transmissão dos bens e obrigações de um individuo em consequência da sua morte. No sentido subjetivo, mais propriamente se diria – direito de suceder, isto é, de receber o acervo hereditário de um defunto. (MAXIMILIANO apud GONÇALVES, 2014)
A que se considerar que existem outros tipos de sucessão, podendo a mesma ser singular ou universal. A sucessão universal ocorre quando há a transmissão da totalidade dos bens aos seus herdeiros ou legatários, podendo ser tanto na relação inter vivos ou causa mortis. Já a sucessão singular resulta da “transmissão de uma coisa ou de um direito determinado”. (FIUZA, 2014, p. 1239)

“A ideia de sucessão por causa da morte não aflora unicamente no interesse privado: o Estado também tem o maior interesse de que um patrimônio não reste sem titular, o que lhe traria um ônus a mais. Para ele, ao resguardar o dinheiro à sucessão (agora como princípio constitucional, art. 5º, XXX, da Carta de 1988), está também protegendo a família e ordenando sua própria economia. Se não houvesse direito à herança, estaria prejudicada a própria capacidade produtiva de cada indivíduo, que não tenha interesse em poupar e produzir, sabendo que sua família não seria alvo do esforço. (...)” (VENOSA, 2013, p. 4)

Na espécie singular, deverá ser observada a ordem dos herdeiros necessários, estipulada no art. 1.845 do CC/2002, considerando o disposto no art. 1.846 do mesmo código, que estabelecem:  
Art. 1.845. São herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes e o cônjuge.

Art. 1.846. Pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade dos bens da herança, constituindo a legítima.
A sucessão causa mortis se dá de duas formas: ela poderá ser legítima ou testamentária. A sucessão legítima efetua-se quando o de cujus falece sem deixar testamento. Dessa forma, a sucessão será regulamentada de acordo com a determinação legal, sendo sempre universal, exceto nos casos de transmissão do “poder familiar, a tutela, a curatela, as faculdades pessoais e as obrigações intuitu personae”. (FIUZA, 2014, p. 1239)

No Código Civil de 1916, as pessoas legitimadas a suceder neste caso, seriam as elencados em seu art. 1.603, que dispõe:

Art. 1.603. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:

I - aos descendentes ;

II - aos ascendentes ;

III - ao cônjuge sobrevivente;

IV - aos colaterais;

V - aos Municípios, ao Distrito Federal ou à União.
Entretanto, com a decretação do Código Civil de 2002, o art. 1.829 trouxe nova redação a respeito da legitimidade de sucessão. Vejamos:

Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:

I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;

II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;

III - ao cônjuge sobrevivente;

IV - aos colaterais.

Para consubstanciar a sucessão legítima é necessário que não haja testamento deixado pelo falecido, ou, pode também ocorrer nos casos em que o testamento se torna nulo ou caduco ou também se for rompido. (DIREITO..., 2015)

Todavia, quando houver a constatação de testamento, será aberta a sucessão testamentária, dispondo da última vontade do finado. Podendo também, uma só pessoa participar da sucessão como herdeiro legítimo e como herdeiro testamentário. (idem)

A sucessão testamentária também pode-se dar no aspecto único a uma ou mais pessoas, tornando-se assim uma sucessão universal, ou ainda, se o autor do testamento particularizar os bens a cada um de seu herdeiro, figura-se a sucessão a título singular. (FIUZA, 2014, p. 1240)

3.2  DIREITO SUCESSÓRIO HOMOAFETIVO 
A partir da destituição do rol taxativo deliberado no art. 1.723 do Código Civil de 2002, que reconhecia apenas a união estável entre pessoas de sexo opostos e que agora admite também a união estável entre pessoas do mesmo sexo e o reconhecimento da mesma como entidade familiar, inúmeros direitos foram assemelhados entre as duas espécies de família, dentre eles, o direito a sucessão ao companheiro sobrevivente. (SILVA, [2011])
Antes disso, no momento da morte do de cujus, o companheiro sobrevivente não detinha do direito de concorrer à sucessão dos bens e patrimônios deixados pelo mesmo tão somente pela comprovação da relação mantida entre o casal. Para adentrar na justiça para reaver o direito da quantia que correspondia a ele, indispensável era a constatação da legitimidade do companheiro na participação econômica do falecido. (idem)

Ou seja, antes da ADI Nº 4277, os casais homoafetivos conviventes da união estável eram considerados como uma sociedade de fato, e pra variar recebiam uma indenização por “serviços prestados”.
Assim sendo, era empregada a Súmula 380 do Superior Tribunal Federal, que preceitua que “comprovada a existência de sociedade de fato entre os concubinos, é cabível a sua dissolução judicial, com a partilha do patrimônio adquirido pelo esforço comum.”
Devido a omissão legal existente no ordenamento jurídico , a Ordem dos Advogados do Brasil “criou Comissões da Diversidade Sexual junto ao Conselho Federal e em inúmeras Seccionais estaduais e Subseções, com a finalidade de capacitar os advogados a atuarem nas demandas envolvendo os direitos da população LGBT e elaborar o projeto do Estatuto da Diversidade Sexual. (DIAS, 2013, p. 208)
O tratamento das uniões homoafetivas como sociedade de fato acabava afastando a possibilidade de inserção do companheiro sobrevivo quanto aos direitos sucessórios do de cujus. (DIAS, 2013, p. 211)

Com o regimento da ADI Nº 4277 e da ADPF Nº 132, a ideia de família formada integralmente pelo afeto auferiu valor jurídico, além da consolidação da união estável entre pessoas do mesmo sexo.
Apesar de não possuir texto na legislação, os casais homossexuais conseguiram o direito de unir-se civilmente como família.

O cônjuge homoafetivo angariou os direitos ao casamento civil a partir da Resolução nº 175, aprovada pelo CNJ em 2013, onde versa a respeito da vedação às autoridades competentes de negar a realização do casamento civil entre os casais homoafetivos, bem como a conversão da união estável em casamento.
A partir de desta decisão, ficou afastada qualquer tipo de discriminação possível condizente ao relacionamento homoafetivo, e, tanto o cônjuge como o companheiro homoafetivo passaram a dispor dos mesmos direitos do cônjuge e do companheiro heterossexual.
Em relação aos direitos sucessórios, de acordo com o art. 1.830 do CC/2002, é assegurado somente ao cônjuge remanescente que não estiver separado judicialmente e por vias de fato por mais de 02(dois) anos.
Art. 1.830. Somente é reconhecido direito sucessório ao cônjuge sobrevivente se, ao tempo da morte do outro, não estavam separados judicialmente, nem separados de fato há mais de dois anos, salvo prova, neste caso, de que essa convivência se tornara impossível sem culpa do sobrevivente.

Já o art. 1.831 do mesmo código regula acerca da garantia do cônjuge supérstite: 

Art. 1.831. Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a inventariar.
Elencado no rol do art. 1.829 do CC/2002, já citado no tópico anterior, o cônjuge aparece no inciso III como herdeiro necessário, podendo concorrer com os herdeiros de primeira e segunda classe, quais sejam, os descendentes e os ascendentes, respectivamente, e, na falta desses, o cônjuge assume a total herança, independente de regime de comunhão de bens. (DIREITO..., 2015)

Ademais, ao companheiro sobrevivente cabe a meação na herança, bem como o direito real de habilitação. Assim, “como cabe ao direito regular a vida, impossível não reconhecer que o afeto é um valor jurídico merecedor de tutela.” (DIAS, 2013, p. 210)

4. VIABILIDADE DO EMPREGO DA ANALOGIA E DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS
A Constituição Federal de 1988 se encarregou de comedir novos ramos e novos aspectos acerca dos direitos individuais, trajando de princípios constitucionais que se sobressaem à frente da norma efetiva, resguardando os direitos humanitários. (DIAS, 2011, p. 60)

A respeito, dispõe o §1º do art. 5º da Constituição Federal de 1988:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)
§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.(...)
O §1º do referido artigo estabelece que as normas definidoras do direito devem ser executadas de forma direta, sem intermediários, devendo ser sempre apreciada a partir da lei maior. (DIAS, 2011, p. 60)

A Constituição Federal possui força hierárquica em relação às demais legislações no Brasil, portanto, os princípios previstos constitucionalmente revelam-se em posição elevada às regras legais, que desfruta de primazia perante à lei, representando um suporte axiológico e uma condição coerente e equilibrada ao sistema jurídico e à sociedade. (idem, ibidem, p. 61)

Os princípios constitucionais norteiam o tempo inteiro no ramo do direito de família, abrangendo principalmente os princípios especiais das relações familiares, que devem ser observados toda vez que for manifestada questões que envolvam o direito de família. (idem, ibidem, p. 64)

Ademais, o Decreto Lei nº 4.657/42, nominado Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, em seus arts. 4º e 5º, dispõe acerca da procedência do Juiz quanto ao seu posicionamento na hora de julgar os casos não previstos em Lei. Vejamos:
Art. 4o  Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.
Art. 5o  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.

Portanto, é relevante a interpretação dos princípios constitucionais para o melhor progresso da instituição da espécie de sucessão homoafetiva na legislação, especialmente quanto ao princípio da igualdade e da dignidade da pessoa humana, tendo em vista que os mesmos versam a respeito da similitude dos direitos de família dos heterossexuais e dos homossexuais.
4.1  O PRINCÍPIO DA ISONOMIA/IGUALDADE VISTO AOS DIREITOS SUCESSÓRIOS NÃO PERMITIDOS AO COMPANHEIRO HOMOAFETIVO

Consagrado no caput do art. 5º da Constituição Federal, o princípio da igualdade ampara a isonomia de tratamento a todos os indivíduos de forma equivalente, observa-se:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...)
O mencionado princípio também está interpretado no inciso VIII do art. 4º, nos incisos I, VIII e XXXVIII do art. 5º, no inciso XXXII do art. 7º, no art. 14 e no inciso III do art. 150, todos da Constituição Federal de 1988, que disciplinam acerca da igualdade racial, da igualdade entre os sexos, da igualdade de credo religioso, da igualdade jurisdicional, da igualdade trabalhista, da igualdade política e da igualdade tributária. (PRINCÍPIO...[2011])

Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:
(...)
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

(...)
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

(...)
XXXVIII - e reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:

a) a plenitude de defesa;

b) o sigilo das votações;

c) a soberania dos veredictos;

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

(...)

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos;

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

I - plebiscito;

II - referendo;

III - iniciativa popular.

§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;

II - facultativos para:

a) os analfabetos;

b) os maiores de setenta anos;

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.

§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:

I - a nacionalidade brasileira;

II - o pleno exercício dos direitos políticos;

III - o alistamento eleitoral;

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;

V - a filiação partidária; Regulamento

VI - a idade mínima de:

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador;

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal;

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;

d) dezoito anos para Vereador.

§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período subsequente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 1997)

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta. (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 4, de 1994)

§ 10 - O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.

§ 11 - A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

III - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; (Vide Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) (grifo do autor)
Além disso, o princípio versa a respeito da igualdade na lei e não apenas na aplicação da mesma de forma igual a todos. (DIAS, 2011, p. 67)

4.2  O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA A PARTIR DA AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DOS DIREITOS SUCESSÓRIOS NA RELAÇÃO HOMOAFETIVA

Considerado o princípio supremo e o mais universal de todos, o princípio da dignidade da pessoa humana encontra fundamento no inciso III do art. 1º da Constituição Federal:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. (grifo nosso)

O aludido princípio é a primeira forma de expressão constitucional no plano dos afetos, resguardando os direitos humanos e a justiça social. (DIAS, 2011, p. pág. 65)
O princípio da dignidade da pessoa humana posiciona o ser humano como o centro protetor do direito. Assim, o Estado não possui apenas o exercício de proteção ao indivíduo, mas também possui a incumbência de semear tal dignidade por intermédio de seu comportamento. (idem, ibidem, p. 66)

5. CONSEQUÊNCIAS DA AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DOS DIREITOS SUCESSÓRIOS NAS UNIÕES HOMOAFETIVAS

Após a alteração da carta magna de 1988 e do conceito de família nela disposto, o direito sucessório no Brasil sofreu inúmeras mudanças. Entretanto, mesmo depois da modificação ocorrida no §3º do art. 226 da CF, que reconheceu a união estável como entidade familiar, consagrando direitos de sucessão aos casais formados entre o homem e a mulher que são unidos afetivamente, nada manifestou-se a respeito das uniões homoafetivas. (SILVEIRA, 2011, p. 82)  

Observa-se que, depois de 08(oito) anos da promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o constituinte decidiu regulamentar o §3º do art. 226 da referida Lei, mas, ainda assim, negou-se a declarar a regulamentação da união estável dos casais homoafetivos, mesmo depois de ser elaborado pela deputada federal na época, Marta Suplicy, o Projeto de Lei nº 1.151/95. (idem, ibidem, p. 83)
Tal projeto visa implementar o direito individual à orientação sexual relativo à pessoa humana e a regulamentação dos direitos dos casais homossexuais, tendo em vista a grande tendência a estes relacionamentos e a certeza de que a heterossexualidade não é o único tipo de relação sexual e afetiva existente na sociedade, desde sempre. (LEGISLAÇÃO...[2003])

O referido projeto não disciplina a respeito do casamento e nem da união estável, somente acerca da união civil como uma parceria, pois compreende que os termos “casamento” e “matrimônio” são aplicáveis somente aos casais heterossexuais em virtude dos dogmas religiosos. (LEGISLAÇÃO...[2003])

Consequentemente, de acordo com o disposto nos artigos 4º e 5º do Decreto Lei nº 4.657/42 (Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro), já citado no tópico anterior, no caso de uma lacuna na Lei, o Juiz, administrador da Justiça do Estado, terá o exercício de decidir de acordo com os costumes, princípios constitucionais e gerais e a analogia, buscando sempre o bem comum do povo. (SILVEIRA, 2011, p. 82)
Para tanto, existem inúmeras jurisprudências que norteiam o assunto, mas que o identificam como sociedade de fato. Dessa forma, o companheiro dispõe do direito de partilha do patrimônio adquirido na constância da união, mas não concorre à sucessão, pois não terá como provar sua participação na composição dos bens, é o que encontra-se disposto na Súmula 380 do STJ, "a simples propositura da ação de revisão de contrato não inibe a caracterização da mora do autor." (idem, ibidem, p. 84)
5.1  POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL

Conforme já acentuado anteriormente, as decisões predominantes dos tribunais pátrios têm decidido a respeito das sucessões dos casais formados pela união estável, como dissolução de uma sociedade de fato. (SILVEIRA, 2011, p. 91)

Em 2010, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais reconheceu, por analogia, a união estável de um casal homoafetivo. Segue a decisão abaixo:

DIREITO DE FAMÍLIA – AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO HOMOAFETIVA – ART 226, §3º DA CF/88 – UNIÃO ESTÁVEL – ANALOGIA – OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA – POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO – VERIFICAÇÃO. – Inexistindo na legislação lei específica sobre a união homoafetiva e seus efeitos civis, não há que se falar em análise isolada e restritiva do art. 226, §3º da CF/88, devendo-se utilizar, por analogia, o conceito de união estável disposto no art. 1.723 do Código Civil/2002, a ser aplicado em consonância com os princípios constitucionais da igualdade (art. 5º, caput, e inc. I da Carta Magna) e da dignidade humana (art. 1º, inc. III, c/c art. 5º, inc. X, todos da CF/88). (TJ-MG 100240948455590011 MG 1.0024.09.484555-9/001(1), Relator: ELIAS CAMILO, Data de Julgamento: 25/11/2009, Data de Publicação: 12/02/2010)
Embora ainda não há unanimidade nas decisões conquistadas a respeito da competência do foro para a ajuizar da discussão, é oportuno que as mesmas sejam apreciação nas varas de família.
Nesse mesmo esteio, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal fortaleceu a aplicação do princípio da isonomia, bem como o emprego da analogia em relação à competência para a designação do foro onde será julgada a demanda. Para tanto, a interpretação do art. 100, inciso I do CPC também se dará nos casos de dissolução e divisão de bens dos casais homossexuais, prevalecendo como foro privilegiado o domicílio do companheiro mais desfavorecido financeiramente. 
PROCESSO CIVIL. CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA "POST MORTEM". COMPETÊNCIA. ARTIGO 100, I, DO CPC. FORO PRIVILEGIADO. HOMEM. VULNERABILIDADE. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA CONSTITUCIONAL. UNIÕES ESTÁVEIS HETEROAFETIVAS. ANALOGIA. REMESSA DOS AUTOS AO DOMICÍLIO DOS REQUERIDOS. IMPOSSIBILIDADE. MANIFESTO PREJUÍZO AO CONSORTE SOBREVIVO. FIXADO O FORO DA ÚLTIMA RESIDÊNCIA DO CASAL. DECISÃO REFORMADA. 1. O ART. 226, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (CF/88), RECONHECE A UNIÃO ESTÁVEL COMO ENTIDADE FAMILIAR, DE MODO QUE NÃO HÁ RAZÃO PARA TRATAMENTO DIVERSO ENTRE OS CÔNJUGES E OS COMPANHEIROS. 2. CONSOANTE JURISPRUDÊNCIA MAJORITÁRIA, IMPÕE-SE A INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO PRECEITO DO ART. 100, I, DO CPC, QUE ESTABELECE A COMPETÊNCIA DO FORO DO DOMICÍLIO DA MULHER PARA A AÇÃO DE SEPARAÇÃO DOS CÔNJUGES, CONVERSÃO DESTA EM DIVÓRCIO E A DE ANULAÇÃO DE CASAMENTO, PARA QUE SE PERMITA TAMBÉM À COMPANHEIRA AJUIZAR A AÇÃO QUE VEICULA PEDIDO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL NO FORO DE SEU DOMICÍLIO. 3. A UNIÃO ESTÁVEL ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO E AS QUESTÕES JURÍDICAS DELA DERIVADAS SÃO TEMAS AINDA RECENTES NA DOUTRINA E NA JURISPRUDÊNCIA. NO ENTANTO, CUIDANDO-SE DE UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA, DE ACORDO COM A ADI 4277 DO E. STF, O ART. 1.723 DO CÓDIGO CIVIL DEVE SER INTERPRETADO CONFORME À CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA EXCLUIR DELE QUALQUER SIGNIFICADO QUE IMPEÇA O RECONHECIMENTO DA UNIÃO CONTÍNUA, PÚBLICA E DURADOURA ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO COMO FAMÍLIA. 4. OBJETIVANDO EQUILIBRAR O PODER DOS LITIGANTES NAS AÇÕES QUE VISAM RECONHECER O ESTABELECIMENTO DAS UNIÕES ESTÁVEIS HOMOAFETIVAS, CABE ANALISAR O ART. 100, I, DO CPC CONFORME A CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA QUE SEJA INTERPRETADO À LUZ DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA, APLICANDO-O TAMBÉM NA FIXAÇÃO DE COMPETÊNCIA DAS AÇÕES DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO. 5. ATUALMENTE, TENDO SIDO CONFERIDO ÀS UNIÕES HOMOAFETIVAS OS MESMOS DIREITOS DOS RELACIONAMENTOS HETEROAFETIVOS, TAMBÉM DEVE SER GARANTIDO AOS ENVOLVIDOS EM RELACIONAMENTOS FAMILIARES DE PESSOAS DO MESMO SEXO, O FORO PRIVILEGIADO CONFERIDO À PARTE MAIS VULNERÁVEL FINANCEIRA OU JURIDICAMENTE NESSAS RELAÇÕES, QUANDO, EXAMINANDO CADA CASO CONCRETO, DE FATO, VERIFICAR-SE QUE A PRETENSÃO DA PARTE MENOS FAVORECIDA FICARÁ MANIFESTAMENTE PREJUDICADA CASO TENHA QUE LITIGAR EM LOCAL DIFERENTE DA SUA RESIDÊNCIA. 6. NA HIPÓTESE, TENDO EM VISTA QUE O ALUDIDO CONSORTE SOBREVIVENTE SE MOSTROU VULNERÁVEL, FINANCEIRA E JURIDICAMENTE, MORMENTE EM CASO DE REMESSA DOS AUTOS À COMARCA DO INTERIOR DO PAÍS, LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO AINDA OS PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E DA ECONOMIA PROCESSUAIS, HAJA VISTA QUE AS PROVAS DO RELACIONAMENTO, APARENTEMENTE, DEVERÃO SER COLHIDAS NO DISTRITO FEDERAL, LOCAL DA ÚLTIMA RESIDÊNCIA DOS SUPOSTOS COMPANHEIROS, "DATA VÊNIA" O ENTENDIMENTO DO EMINENTE JUIZ DE PRIMEIRO GRAU, A AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA "POST MORTEM" DEVE PERMANECER NO JUÍZO DE ORIGEM, PRIVILEGIANDO A REGRA DO ART. 100, I, DO CPC, EM ORDEM AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA, A FIM DE GARANTIR O EQUILÍBRIO ENTRE AS PARTES. 7. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO REFORMADA. (TJ-DF - AGI: 20130020194678 DF 0020361-18.2013.8.07.0000, Relator: ALFEU MACHADO, Data de Julgamento: 08/01/2014,  1ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 14/01/2014 . Pág.: 54) (grifo nosso)
Em 2011 também foi igualada a união de casais homossexuais como união estável:

UNIÃO CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO – ALTA RELEVÂNCIA SOCIAL E JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA QUESTÃO PERTINENTE ÀS UNIÕES HOMOAFETIVAS - LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DO RECONHECIMENTO E QUALIFICAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA COMO ENTIDADE FAMILIAR: POSIÇÃO CONSAGRADA NA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 132/RJ E ADI 4.277/DF) - O AFETO COMO VALOR JURÍDICO IMPREGNADO DE NATUREZA CONSTITUCIONAL: A VALORIZAÇÃO DESSE NOVO PARADIGMA COMO NÚCLEO CONFORMADOR DO CONCEITO DE FAMÍLIA - O DIREITO À BUSCA DA FELICIDADE, VERDADEIRO POSTULADO CONSTITUCIONAL IMPLÍCITO E EXPRESSÃO DE UMA IDÉIA-FORÇA QUE DERIVA DO PRINCÍPIO DA ESSENCIAL DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA - ALGUNS PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DA SUPREMA CORTE AMERICANA SOBRE O DIREITO FUNDAMENTAL À BUSCA DA FELICIDADE - PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA (2006): DIREITO DE QUALQUER PESSOA DE CONSTITUIR FAMÍLIA, INDEPENDENTEMENTE DE SUA ORIENTAÇÃO SEXUAL OU IDENTIDADE DE GÊNERO - DIREITO DO COMPANHEIRO, NA UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA, À PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO DA PENSÃO POR MORTE DE SEU PARCEIRO, DESDE QUE OBSERVADOS OS REQUISITOS DO ART. 1.723 DO CÓDIGO CIVIL - O ART. 226, § 3º, DA LEI FUNDAMENTAL CONSTITUI TÍPICA NORMA DE INCLUSÃO - A FUNÇÃO CONTRAMAJORITÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO - A PROTEÇÃO DAS MINORIAS ANALISADA NA PERSPECTIVA DE UMA CONCEPÇÃO MATERIAL DE DEMOCRACIA CONSTITUCIONAL - O DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE IMPEDIR (E, ATÉ MESMO, DE PUNIR) “QUALQUER DISCRIMINAÇÃO ATENTATÓRIA DOS DIREITOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS” (CF, ART. 5º, XLI) - A FORÇA NORMATIVA DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E O FORTALECIMENTO DA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL: ELEMENTOS QUE COMPÕEM O MARCO DOUTRINÁRIO QUE CONFERE SUPORTE TEÓRICO AO NEOCONSTITUCIONALISMO - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. NINGUÉM PODE SER PRIVADO DE SEUS DIREITOS EM RAZÃO DE SUA ORIENTAÇÃO SEXUAL. Ninguém, absolutamente ninguém, pode ser privado de direitos nem sofrer quaisquer restrições de ordem jurídica por motivo de sua orientação sexual. Os homossexuais, por tal razão, têm direito de receber a igual proteção tanto das leis quanto do sistema político-jurídico instituído pela Constituição da República, mostrando-se arbitrário e inaceitável qualquer estatuto que puna, que exclua, que discrimine, que fomente a intolerância, que estimule o desrespeito e que desiguale as pessoas em razão de sua orientação sexual. RECONHECIMENTO E QUALIFICAÇÃO DA UNIÃO HOMOAFETIVA COMO ENTIDADE FAMILIAR . - O Supremo Tribunal Federal - apoiando-se em valiosa hermenêutica construtiva e invocando princípios essenciais (como os da dignidade da pessoa humana, da liberdade, da autodeterminação, da igualdade, do pluralismo, da intimidade, da não discriminação e da busca da felicidade) - reconhece assistir, a qualquer pessoa, o direito fundamental à orientação sexual, havendo proclamado, por isso mesmo, a plena legitimidade ético-jurídica da união homoafetiva como entidade familiar, atribuindo-lhe, em conseqüência, verdadeiro estatuto de cidadania, em ordem a permitir que se extraiam, em favor de parceiros homossexuais, relevantes conseqüências no plano do Direito, notadamente no campo previdenciário, e, também, na esfera das relações sociais e familiares . - A extensão, às uniões homoafetivas, do mesmo regime jurídico aplicável à união estável entre pessoas de gênero distinto justifica-se e legitima-se pela direta incidência, dentre outros, dos princípios constitucionais da igualdade, da liberdade, da dignidade, da segurança jurídica e do postulado constitucional implícito que consagra o direito à busca da felicidade, os quais configuram, numa estrita dimensão que privilegia o sentido de inclusão decorrente da própria Constituição da República (art. 1º, III, e art. 3º, IV), fundamentos autônomos e suficientes aptos a conferir suporte legitimador à qualificação das conjugalidades entre pessoas do mesmo sexo como espécie do gênero entidade familiar . - Toda pessoa tem o direito fundamental de constituir família, independentemente de sua orientação sexual ou de identidade de gênero. A família resultante da união homoafetiva não pode sofrer discriminação, cabendo-lhe os mesmos direitos, prerrogativas, benefícios e obrigações que se mostrem acessíveis a parceiros de sexo distinto que integrem uniões heteroafetivas. A DIMENSÃO CONSTITUCIONAL DO AFETO COMO UM DOS FUNDAMENTOS DA FAMÍLIA MODERNA . - O reconhecimento do afeto como valor jurídico impregnado de natureza constitucional: um novo paradigma que informa e inspira a formulação do próprio conceito de família. Doutrina. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E BUSCA DA FELICIDADE . - O postulado da dignidade da pessoa humana, que representa - considerada a centralidade desse princípio essencial (CF, art. 1º, III)- significativo vetor interpretativo, verdadeiro valor-fonte que conforma e inspira todo o ordenamento constitucional vigente em nosso País, traduz, de modo expressivo, um dos fundamentos em que se assenta, entre nós, a ordem republicana e democrática consagrada pelo sistema de direito constitucional positivo. Doutrina . - O princípio constitucional da busca da felicidade, que decorre, por implicitude, do núcleo de que se irradia o postulado da dignidade da pessoa humana, assume papel de extremo relevo no processo de afirmação, gozo e expansão dos direitos fundamentais, qualificando-se, em função de sua própria teleologia, como fator de neutralização de práticas ou de omissões lesivas cuja ocorrência possa comprometer, afetar ou, até mesmo, esterilizar direitos e franquias individuais . - Assiste, por isso mesmo, a todos, sem qualquer exclusão, o direito à busca da felicidade, verdadeiro postulado constitucional implícito, que se qualifica como expressão de uma idéia-força que deriva do princípio da essencial dignidade da pessoa humana. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e da Suprema Corte americana. Positivação desse princípio no plano do direito comparado. A FUNÇÃO CONTRAMAJORITÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A PROTEÇÃO DAS MINORIAS . - A proteção das minorias e dos grupos vulneráveis qualifica-se como fundamento imprescindível à plena legitimação material do Estado Democrático de Direito . - Incumbe, por isso mesmo, ao Supremo Tribunal Federal, em sua condição institucional de guarda da Constituição (o que lhe confere “o monopólio da última palavra” em matéria de interpretação constitucional), desempenhar função contramajoritária, em ordem a dispensar efetiva proteção às minorias contra eventuais excessos (ou omissões) da maioria, eis que ninguém se sobrepõe, nem mesmo os grupos majoritários, à autoridade hierárquico-normativa e aos princípios superiores consagrados na Lei Fundamental do Estado. Precedentes. Doutrina. (STF - RE: 477554 MG, Relator: Min. CELSO DE MELLO, Data de Julgamento: 16/08/2011,  Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-164 DIVULG 25-08-2011 PUBLIC 26-08-2011 EMENT VOL-02574-02<span id="jusCitacao"> PP-00287</span>) (grifo nosso)
O Tribunal de Minas Gerais também vêm decidindo a respeito da implementação da união estável do casal homoafetivo no conceito de entidade familiar:
AÇÃO ORDINÁRIA – UNIÃO HOMOAFETIVA – ANALOGIA COM A UNIÃO ESTÁVEL PROTEGIDA PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - PRINCÍPIO DA IGUALDADE (NÃO-DISCRIMINAÇÃO) E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA - RECONHECIMENTO DA RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA DE UM PARCEIRO EM RELAÇÃO AO OUTRO, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO - REQUISITOS PREENCHIDOS - PEDIDO PROCEDENTE. À união homoafetiva, que preenche os requisitos da união estável entre casais heterossexuais, deve ser conferido o caráter de entidade familiar, impondo-se reconhecer os direitos decorrentes desse vínculo, sob pena de ofensa aos princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana. O art. 226, da Constituição Federal não pode ser analisado isoladamente, restritivamente, devendo observar-se os princípios constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa humana. Referido dispositivo, ao declarar a proteção do Estado à união estável entre o homem e a mulher, não pretendeu excluir dessa proteção a união homoafetiva, até porque, à época em que entrou em vigor a atual Carta Política, há quase 20 anos, não teve o legislador essa preocupação, o que cede espaço para a aplicação analógica da norma a situações atuais, antes não pensadas. A lacuna existente na legislação não pode servir como obstáculo para o reconhecimento de um direito. (TJ-MG 100240693032460011 MG 1.0024.06.930324-6/001(1), Relator: HELOISA COMBAT, Data de Julgamento: 22/05/2007,  Data de Publicação: 27/07/2007)
A respeito do direito do companheiro homoafetivo à herança do de cujus, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul têm decidido a favor da sucessão quanto aos bens adquiridos onerosamente no decorrer da relação, veja:
SUCESSÃO. INVENTÁRIO. UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA. VÍNCULO RECONHECIDO JUDICIALMENTE. O DIREITO DO COMPANHEIRO À HERANÇA LIMITA-SE AOS BENS ADQUIRIDOS A TÍTULO ONEROSO NA VIGÊNCIA DA UNIÃO ESTÁVEL. CONCORRÊNCIA SUCESSÓRIA DO COMPANHEIRO. EXEGESE DO ART. 1.790 DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70039688452, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 24/02/2011) (TJ-RS - AG: 70039688452 RS , Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Data de Julgamento: 24/02/2011, Oitava Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 02/03/2011)

O Tribunal de Minas Gerais também acolheu o direito de sucessão para o convivente sobrevivo em relação ao patrimônio adquirido na constância da relação, podendo valer-se da total herança em casos de constatação da ausência de ascendentes e descendentes.

DIREITO DE FAMÍLIA, SUCESSÕES E PROCESSUAL CIVIL. UNIÃO HOMOAFETIVA. RECONHECIMENTO. SUCESSÃO REGIDA PELAS LEIS Nº 8.971/1994 E Nº 9.278/1996. AUSÊNCIA DE ASCENDENTES E DESCENDENTES DO DE CUJUS. PEDIDO INICIAL QUE SE LIMITA AO DIREITO REAL DE HABILITAÇÃO SOBRE O IMÓVEL RESIDENCIAL. SENTENÇA QUE ACOLHE NOS MESMOS TERMOS. RECURSO DE APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PROPRIEDADE PLENA. PEDIDO REALIZADO EM GRAU DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. No Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal, são reiterados os julgados dando conta da viabilidade jurídica de uniões estáveis formadas por companheiros do mesmo sexo. No âmbito desta Casa, reconheceu-se, inclusive, a juridicidade do casamento entre pessoas do mesmo sexo (REsp 1.1833.78/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/10/2011), tendo sido essa orientação incorporada pelo Conselho Nacional de Justiça na Resolução n. 175/2013. 2. Por outro lado, o silêncio da Lei n. 9.278/1996 não excluiu o direito do companheiro à totalidade da herança, na hipótese de inexistência de ascendentes e descendentes do de cujus, na verdade, afastando a participação de parentes colaterais, tal como previsto no art. 2º, inciso III, da Lei n. 8.971/1994. Precedentes. 3. Todavia, tendo a inicial se limitado a pedir apenas o direito real de habitação e a sentença a concedê-lo, inexistente também recurso de apelação, descabe pleitear, em recurso especial, a propriedade plena do imóvel no qual residia a recorrente com sua falecida companheira. 4. O direito de herança, embora seja decorrência ope legis do reconhecimento da união estável, consiste em direito patrimonial disponível, podendo o titular dele inclusive renunciar por expressa previsão legal (arts. 1.804 a 1.813 do Código Civil), razão por que o juiz deve limitar-se ao que efetivamente é pleiteado pela parte, sob pena de, aí sim, incorrer em julgamento extra ou ultra petita. 5. Recurso especial não provido. (STJ, REsp 1.204.425-MG, 4ª T., Rel. Min. Luis Felipe Salomão, p. 05/05/2014).
No mesmo sentido decidiram os Tribunais de Justiça de Goiás, do Rio Grande do Sul e do Mato Grosso do Sul, respectivamente:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE SOCIEDADE DE FATO C/C PARTILHA DE BENS. UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA. CONFIRMAÇÃO DA DIVISÃO DE BENS FIRMADA ENTRE AS PARTES. 1. Os bens adquiridos onerosamente pelo casal, na constância da união estável, devem ser partilhados igualmente, não se exigindo, para tanto, prova acerca da colaboração mútua prestada pelos conviventes, pois se presume o esforço comum do casal. 2. Inexistindo prova de que a partilha havida acarretou desequilíbrio no montante final destinado a cada litigante, deve ser mantida a divisão de bens firmada entre as contendoras. Apelo improvido. (TJGO, AC 267981-89.2010.8.09.0162, Rel. Juiz de Direito Sebastiao Luiz Fleury, j. 15/05/2014).
SUCESSÃO. INVENTÁRIO. UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA. VÍNCULO RECONHECIDO JUDICIALMENTE. O direito do companheiro à herança limita-se aos bens adquiridos a título oneroso na vigência da união estável. Concorrência sucessória do companheiro. Exegese do art. 1.790 do Código Civil. Precedentes.  Agravo desprovido. (TJRS, AI 70039688452, 8ª C. Cív., Rel. Des. Luiz Ari Azambuja Ramos, j. 24/02/2011).
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO HOMOAFETIVA. SOCIEDADE DE FATO PARTILHA DOS BENS ADQUIRIDOS PELO ESFORÇO COMUM. RECURSO IMPROVIDO. Reconhecida a sociedade de fato entre pessoas do mesmo sexo, os bens adquiridos, a título oneroso, na constância do relacionamento amoroso - pelo esforço comum - devem ser partilhados. (TJMS, AC 2011.010580-9/0000-00, 3ª T. Cív., Rel. Des. Subst. Marco André Nogueira Hanson, p. 08/06/2011).
O Tribunal de Justiça do Acre anuiu acerca da meação do companheiro sobrevivente, considerando a comprovação da união estável estabelecida no regime de comunhão parcial de bens, bem como a sua participação na concorrência da herança com os demais herdeiros necessários, vejamos:
CIVIL. APELAÇÃO. SUCESSÃO. UNIÃO HOMOAFETIVA. COMPANHEIRO SOBREVIVENTE. MEAÇÃO DOS BENS ADQUIRIDOS NO PERÍODO DA UNIÃO ESTÁVEL MAIS 1/3 (UM TERÇO) DA HERANÇA DOS GENITORES DO DE CUJUS. POSSIBILIDADE. 1. Restando comprovada a união estável entre o herdeiro testamentário e seu falecido companheiro, cujo regime de comunhão de bens estabelecido no Contrato é o de Comunhão Parcial de Bens, é assegurado ao companheiro sobrevivente 50% (cinquenta por cento) dos bens que compõem o acervo. 2. Observada a limitação imposta pelo conteúdo do art. 1.790, inciso III do Código Civil é assegurada a participação do companheiro na sucessão concorrendo com outros parentes sucessíveis (sem descendentes do autor da herança). 3. Apelo provido. (TJAC, Ap 0021763-70.2011.8.01.0001, C. Cív., Rel. Des. Maria Cezarinete de Souza Augusto Angelim, j. 06/12/2012).
Da mesma forma se posicionou o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro:

REQUERIMENTO DE INVENTÁRIO E PARTILHA SOB ALEGAÇÃO DE CONDIÇÃO DE COMPANHEIRO E TITULAR DE 50% DE IMÓVEL E ÚNICO HERDEIRO. RELAÇÃO HOMOAFETIVA. Sentença que extingue o feito, com base no art. 267, vi do CPC, em razão da ilegitimidade do requerente para figurar no pólo ativo da ação.apelação - sentença que se anula - da análise do processado, verifica-se que o autor, ora apelante, encontra-se na posse e administração dos bens do espólio, uma vez que o falecido, conforme o declarado à fls. 24/25 deixou 50% de um bem imóvel, sendo o apelante proprietário dos outros 50%, de acordo com a escritura de compra e venda constante à fls. 27/28. Assim, tem-se que o apelante figura como administrador provisório, art.987 do CPC. Tal condição lhe confere a prerrogativa de requerer o inventário e a partilha. Assim, ao contrário do decidido na d. Sentença, tem-se que o autor tem legitimidade para requerer a abertura do inventário. Contudo, tal não lhe confere a qualidade de herdeiro, eis que tal condição não pode ser alcançada diante dos termos do §3º do art.226 da CRFB. Correto o julgado neste ponto. Sentença que se anula, determinando-se o prosseguimento do feito. Recurso provido, em parte. (TJRJ, AC 2006.001.09399, 3ª C. Civ., Rel. Des. Ronaldo Rocha Passos, j. 11/03/2008).”

Assim como o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina também utilizou-se dos princípios constitucionais para dar provimento à apelação cível interposta perante o TJSC, onde reconhece o direito fundamental da pessoa à escolha de sua orientação sexual.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA C/C INVENTÁRIO. DEMANDA EXTINTA SEM EXAME DE MÉRITO, COM FULCRO NO ART. 267, VI, DO CPC. PEDIDO JURIDICAMENTE POSSÍVEL. AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL Á PRETENSÃO DO AUTOR. CONSTITUCIONALIDADE RECENTEMENTE CONFIRMADA PELO STF. CLARA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E DA DIGIDADE DA PESSOA HUMANA. SENTENÇA CASSADA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA A DEVIDA INSTRUÇÃO. RECURSO PROVIDO. O Supremo Tribunal Federal. Apoiando-se em valiosa hermenêutica construtiva e invocando princípios essenciais (como os da dignidade da pessoa humana, da liberdade, da autodeterminação, da igualdade, do pluralismo, da intimidade, da não discriminação e da busca da felicidade). Reconhece assistir, a qualquer pessoa, o direito fundamental à orientação sexual, havendo proclamado, por isso mesmo, a plena legitimidade ético-jurídica da união homoafetiva como entidade familiar, atribuindo-lhe, em conseqüência, verdadeiro estatuto de cidadania, em ordem a permitir que se extraiam, em favor de parceiros homossexuais, relevantes conseqüências no plano do direito, notadamente no campo previdenciário, e, também, na esfera das relações sociais e familiares. (...) a família resultante da união homoafetiva não pode sofrer discriminação, cabendo-lhe os mesmos direitos, prerrogativas, benefícios e obrigações que se mostrem acessíveis a parceiros de sexo distinto que integrem uniões heteroafetivas. (ministro Celso de Mello, STF). (TJSC, AC 2008.029815-9, 2ª C. Dir. Civ., Rel. Des. Sérgio Izidoro Heil, j. 01/09/2011).
No mesmo sentido, o Tribunal de Justiça de Sergipe:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RELAÇÃO HOMOAFETIVA. TUTELA ANTECIPADA. CABIMENTO. REQUISITOS PRESENTES. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DA IGUALDADE. DIREITO REAL DE HABILITAÇÃO ASSEGURADO AO SUPOSTO CONVIVENTE. MODIFICAÇÃO DA DECISÃO “A QUO”. A concessão da tutela antecipada, prevista no art. 273 do CPC, exige prova inequívoca e verossimilhança da alegação, conjugados com receio fundado de dano irreparável ou de difícil reparação. A homossexualidade é um fato social que se perpetua através dos séculos, não mais podendo o Judiciário se olvidar de emprestar a tutela jurisdicional a uniões que, enlaçadas pelo afeto, assumem feições de família. A marginalização dessas relações constitui afronta aos direitos humanos, violando os princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade. No caso concreto dos autos, as provas acostadas aos autos demonstram, nesta fase recursal, indícios da existência da suposta união homoafetiva, o que se torna imperiosa a modificação da decisão a quo, assegurando ao agravante, até a decisão final da Ação Declaratória tombada sob o nº 200910600216, o direito real de habitação no imóvel em que residia com o seu suposto companheiro, já falecido. Recurso conhecido e provido. (TJSE, AI 0856/2009, Grupo III, 1ª C. Civ., Rel. Desa. Suzana Maria Carvalho Oliveira, j. 14/09/2009).
O Tribunal de Justiça do Pará estabeleceu acerca do direito de benefício ao consorte sobrevivente sob a posse do veículo deixado pelo falecido em procuração outorgando poderes ao mesmo:
PROCESSUAL CIVIL APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (...) A existência de um estreito vínculo de união do de cujus e o requerido, que levou o falecido a outorgar uma procuração ao réu, com poderes, inclusive, em causa própria, sobre o imóvel que ora reside o apelado, demonstra a confiança e vontade do de cujus em ver beneficiado o réu, legitimando as alegações do recorrido, para mantê-lo na posse do veículo, como depositário fiel. Recurso conhecido e improvido. Unânime. (TJPA, AC 20083004535-5, 3ª C. Civ. Isolada, Rel. Des. Leonam Gondim Da Cruz Júnior, j. 26/03/2009).
Além disso, a Ação Civil Pública registrada sob o nº 2000.71.00.009347-0 que redigiu a Instrução Normativa 25, de 7 de junho de 2000 do INSS, determina “os procedimentos a serem adotados para a concessão de benefícios previdenciários ao companheiro ou companheira homossexual”. Isso porque o REsp nº 238.715/RS, tendo como Relator o Ministro Humberto Gomes de Barros, julgou a solidificação do direito dos casais homossexuais à inclusão no plano de saúde do parceiro, de forma a assegurar o direito a plano de saúde, seguro de vida e pensão por morte aos companheiros da união estável homossexual. (UNIÃO..., 2015)
Isto posto, tem-se que o desfecho da discussão acerca da união e dos direitos sucessórios dos casais homoafetivos vêm gerando resultados gratificantes na interpretação da Lei, ainda que não haja previsão de regulamentação legal acerca do assunto, apesar da interposição da ADI Nº 4277 e da ADPF Nº 132, que serão explicitadas no tópico a seguir. 
5.1.1 ADIN 4277 e ADPF 132

A ação direta de inconstitucionalidade, conhecida por ADI ou ADIN, é um instrumento usado para questionar a constitucionalidade de uma lei perante o Supremo Tribunal Federal, antes que sua aplicação cause prejuízos ao desfavorecidos por ela. (O QUE É...2011)

O fundamento da ADI encontra-se na alínea “a” do inciso I do art. 102 da Constituição Federal de 1988, que dispõe:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

I - processar e julgar, originariamente:

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

Portanto, a ADI, conhecida doutrinalmente como ADIn genérica, deve ser ajuizada no âmbito federal, contra leis ou atos normativos que contrariem a Constituição, possuindo efeitos retroativos (ex tunc) ou irretroativos (ex nunc). (AÇÃO...2015)

O art. 103 da Constituição Federal relaciona os legitimados a propor a referida ação, dos quais:
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (Vide Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)

I - o Presidente da República;
II - a Mesa do Senado Federal;

III - a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VI - o Procurador-Geral da República;
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.

§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.

§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.

§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato ou texto impugnado.

§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (grifo nosso)

Já a arguição de descumprimento de preceito fundamental, conhecida como ADPF, é o dispositivo empregado nos casos de recomposição de um preceito fundamental derivado de um feito do Poder Público, podendo ser proposta contra atos que aconteceram anteriormente à promulgação da Constituição Federal. (ARGUIÇÃO...2015)

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. (Transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/93)
Consoante o que dispõe o parágrafo primeiro do art. 102 da CF, a competência para a apreciação da ADPF será sempre pelo Supremo Tribunal Federal.

A ADPF pode ter efeito retroativo (ex tunc) e efeito erga omnes (contra todos). (ARGUIÇÃO...2015)

Proposta em 22 de julho de 2009, pela Procuradora Geral da República, Dra. Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira, a ADI Nº 4277, inicialmente ajuizada como a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 178, teve como propósito o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar similar aos direitos e deveres dos casais heterossexuais nas uniões estáveis. (ADI..., [2009])

Antes disso, a Associação da Parada do Orgulho dos Gays, Lésbicas, Bissexuais e Transgêneros de São Paulo e a Associação de Incentivo à Educação e Saúde de São Paulo, já haviam proposto a ADI Nº 3300 no Supremo, que pleiteava a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 9.278/96, que possuía praticamente a mesma redação do art. 1.723 do CC. Entretanto, o ministro Celso de Mello arquivou a ADI Nº 3300 por se tratar de assunto que contestava uma lei que já havia sido revogada, considerando que o Código Civil de 2002 revogou a Lei nº 9.278/96. (NOTÍCIAS...2006)

Dessa forma, a ADI Nº 3300 não foi conhecida em seu mérito, mas o ministro relator comentou a respeito da importância de tal regulamentação e finalizou afirmando que a ação correta a ser proposta era a ADPF. Assim, os constitucionalistas entraram com as duas ações (ADI e ADPF) para não terem dúvidas na análise do mérito desta questão. (idem)
Na ADI nº 4277, foi lançada a questão da não regulamentação na legislação dos direitos fundamentais dos casais homossexuais, tendo como base para tal recusa, a questão religiosa, o que fere os princípios da dignidade da pessoa humanada, da liberdade, da igualdade, dentre outros. (ADI..., [2009])
Para tanto, a Procuradoria Geral da República alegou que o art. 1.723 do Código Civil de 2002 é infraconstitucional, pois está abaixo da Constituição e se opõe a regular os direitos familiares dos homossexuais fundados no preconceito. (ADI..., [2009])

Vejamos o que dispõe o art. 1.723 do Código Civil de 2002:

Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.

§ 1º A união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente.

§ 2º As causas suspensivas do art. 1.523 não impedirão a caracterização da união estável.

Postula a possibilidade de modificação do artigo citado acima em concordância com a Constituição Federal, modificando o conceito de entidade familiar e acrescentando ao mesmo a união entre pessoas do mesmo sexo. (ADI..., [2009])

A ADI nº 4277 foi em julgamento nos dias 04 e 05 de maio de 2011, juntamente com a ADPF Nº 132, proposta pelo governador do Estado do Rio de Janeiro, o Sr. Sérgio Cabral e, na oportunidade, foi reconhecida a união estável entre casais formados por pessoas do mesmo sexo, em conformidade com a Constituição Federal, eliminando o impedimento previsto no art. 1.723 do Código Civil de 2002. (idem)

5.1.2 Direito sucessório antes da ADIN Nº 4277 e da ADPF Nº 132

Como comtemplado outrora, as uniões advindas das relações entre pessoas do mesmo sexo nem sempre foram admitidas como a união estável entre pessoas de sexos opostos, tendo em vista o texto trajado no §3º do art. 226 da CF e no caput do art. 1.723 do CC, que excluía a total possibilidade da mesma e renegava direitos a tal espécie. (SILVA, [2011])
A exclusão era tanta que até mesmo as discussões judiciais que envolviam os casais homossexuais eram ajuizadas na vara cível, por não possuir legitimidade na esfera familiar, sendo tratada apenas como uma sociedade de fato, o que se fazia com aplicação nas regras do direito empresarial. (SILVA, [2011])
Vejamos o que preceitua o art. 981 do CC/2002:
Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados.
Parágrafo único. A atividade pode restringir-se à realização de um ou mais negócios determinados.
“Sociedades de fato seriam aquelas que não foram registradas e, por isso não possuem personalidade jurídica, devendo a responsabilidade dos sócios ser solidária e ilimitada pelas dívidas sociais.” (VIDO, 2012 apud SILVA, [2011]).
Dessa forma, o fracionamento da herança era regido pelo disposto no art. 990 do CC/2002, “todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais, excluído do benefício de ordem, previsto no art. 1.024, aquele que contratou pela sociedade.”
Consequentemente, tendo em vista que a Súmula 380 do STF prevê a partilha do patrimônio adquirido de comum esforço, ao companheiro era ofertada uma indenização. (SILVA, [2011])

A divisão dos bens dos companheiros quando comprovada a participação de ambos na construção do patrimônio também se destaca no entendimento de vários tribunais, como já visto nos tópicos anteriores, demonstrado em algumas jurisprudências. 
Destarte, anteriormente ao julgamento da ADI Nº 4277 e da APDF Nº 132 pelo STF, o relacionamentos homossexuais não eram conhecidos como entidade familiar e não possuíam os direitos fundamentais pessoais equiparados aos dos casais heterossexuais, perfazendo tal relação apenas como um contrato de sociedade.
“A doutrina apontava duas teorias para que se pudesse fazer a comparação entre sociedade de fato e união do mesmo sexo. As teorias receberam a denominação de Teoria da Contribuição Direta e a Teoria da Contribuição Indireta. Aquela dispõe que o parceiro sobrevivo tem o ônus de comprovar a participação efetiva na construção do patrimônio pelo casal. A Teoria da Contribuição Indireta afirma que basta comprovação de apoio para a construção do patrimônio, como por exemplo, os serviços domésticos e afeição.” (VARGAS, 2012 apud SILVA [2011])
Além disso, a última opção que poderia amparar o companheiro sobrevivo era o testamento deixado pelo de cujus. E, apesar de já existir jurisprudências anteriormente ao julgamento da ADI Nº 4277 e da ADPF Nº 132 salvaguardando a possibilidade de divisão dos bens adquiridos onerosamente na vigência da relação com o falecido, o companheiro supérstite somente conseguiria através das disposições do direito comercial.
5.1.3 Direito sucessório depois da ADIN Nº 4277 e da ADPF Nº 132
A ADI Nº 4277 e a ADPF Nº 132 realmente vieram para fazer história na aceitação do casamento e da união estável entre os casais formados por pessoas do mesmo sexo.
Como já exposto no item anterior, antes de seu julgamento os casais homoafetivos eram totalmente discriminados e expostos como sociedade de fato.

Antes, a Constituição Federal de 1988 reconhecia como entidade familiar somente as uniões estáveis advindas da relação heterossexual.

Assim sendo, o Governador do Estado do Rio de Janeiro ajuizou a ADPF Nº 132, inconformado com a exclusão por parte do legislador a respeito dos assuntos de interesse dos casais homossexuais. 
Em sua defesa, alegou que o membro do órgão legislativo não estava observando os princípios regidos pela constituição federal, preceitos fundamentais da pessoa humana.
A ação que pleiteava a extensão do art. 1.723 do CC/2002 para dar reconhecimento a união homoafetiva como entidade familiar, foi julgada em 05 de maio de 2011, juntamente com a ADI Nº 4277, reconhecendo a união estável entre os casais formandos por pessoas do mesmo sexo e nivelando os direitos dos mesmos aos direitos dos casais heterossexuais.

Ainda assim, não houve mudança legislativa, cabendo ao juiz, na hora de julgar os casos referente aos casais homoafetivos, interpretar a Lei de forma análoga, respeitando os princípios constitucionais e as decisões jurisprudenciais. (SILVA, [2011])
Dessa forma, em se tratando dos direitos sucessórios advindos da união estável do casal homossexual, os mesmos serão regidos de forma igualitária aos direitos dos casais heterossexuais, ou seja, serão administrados de acordo com o preceituado no art. 1.790 do CC/2002. Vejamos:
Art. 1.790. A companheira ou o companheiro participará da sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável, nas condições seguintes:

I - se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por lei for atribuída ao filho;

II - se concorrer com descendentes só do autor da herança, tocar-lhe-á a metade do que couber a cada um daqueles;

III - se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá direito a um terço da herança;

IV - não havendo parentes sucessíveis, terá direito à totalidade da herança.

Portanto, quanto aos bens adquiridos na constância do relacionamento e contanto que seja provada a sua onerosidade, o companheiro terá o direito de participar da sucessão do de cujus, podendo até concorrer com os demais herdeiros necessários, se houver. (SILVA, [2011])
Falecendo um dos parceiros que possua outros herdeiros necessários, deverá ser observado o disposto no art. 1.833 do CC/2002, o qual alega que “entre os descendentes, os em grau mais próximo excluem os mais remotos, salvo o direito de representação.”

Na falta de descendentes, os ascendentes assumem a sucessão, assim, no mesmo sentido deverá ser observado o art. 1.836 do CC/2002, que dispõe:
Art. 1.836. Na falta de descendentes, são chamados à sucessão os ascendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente.

§1º Na classe dos ascendentes, o grau mais próximo exclui o mais remoto, sem distinção de linhas.

§2º Havendo igualdade em grau e diversidade em linha, os ascendentes da linha paterna herdam a metade, cabendo a outra aos da linha materna.
O parceiro sobrevivo que teve filhos com o falecido terá direito a uma quota equivalente a que por lei for atribuída ao filho, conforme estabelece o inciso I do art. 1.790 do CC/2002, além de ter protegido o direito de meação dos bens adquiridos onerosamente na constância da união estável.

O patrimônio particular do de cujus não poderá ser parte da herança ao companheiro sobrevivente, tendo e vista que o art. 1.790 do CC/2002 permanece inerte ao assunto. 
E, ainda, se o companheiro vier a falecer sem deixar descendentes ou ascendentes, o companheiro sobrevivo poderá herdar a totalidade da herança, por se tratar de herdeiro necessário, expressamente legalizado no inciso III do art. 1.829 do CC/2002. 
6. CONCLUSÃO

Independentemente de orientação sexual, toda pessoa tem o direito de compor uma família, seja do jeito que melhor entender. Desta forma, e considerando os princípios primordiais elencados na Carta Magna, como o princípio da igualdade e o princípio da dignidade da pessoa humana, os casais formados por pessoas do mesmo sexo e unidos pela afetividade não devem passar por situações constrangedoras envolvendo preconceito e discriminação.
O projeto de lei que dispõe sobre o estatuto da família, entende como entidade familiar apenas a relação entre um homem e uma mulher, por meio do casamento ou da união estável, excluindo totalmente do rol os casais formados por pessoas do mesmo sexo e unidos pela afetividade.

O assunto está em pauta na câmara e tem gerado muitas discussões pois os casais homoafetivos ficaram de fora do projeto, o que causa um retrocesso nas normas, considerando que, à frente da lei sempre estão os princípios, que nesse caso não estão sendo respeitados e o estado não pode restringir a família tradicional apenas entre um homem e uma mulher.
Ao estado cabe reconhecer os diversos tipos de família existentes na sociedade. A família nuclear tradicional pode ser até majoritária, mas não é o único tipo de família existente na sociedade brasileira e isso tem sérias implicações, tanto no campo jurídico, quanto no campo da previdência e do direito hereditário.

Sabe-se que não é verídico um único sistema de família, ou seja, uma única espécie de entidade familiar, considerando as diversas existentes atualmente na sociedade. Portanto, não há que se dizer em projeto Lei que institua família apenas pela união de um homem com uma mulher, pois na realidade não é dessa forma.

A ideia de exclusão do relacionamento homossexual da legislação conflita com inúmeros princípios constitucionais, tendo em vista que apresenta uma grande desigualdade de direitos.

O §3º do artigo 226 da CF impõe uma decretação sexual que impede que os casais homoafetivos sejam também considerados como entidade familiar, o que acarreta um conceito de “família informal” para as famílias que são constituídas por pessoas do mesmo sexo e implica no desrespeito do princípio constitucional da igualdade.

Assim sendo, depois da decisão da ADI Nº 4277 e da ADPF Nº 132, a união homoafetiva ganhou um certo respeito perante a sociedade, tendo em vista a consagração da união estável entre pessoas do mesmo sexo e o reconhecimento da mesma como entidade familiar.
Além do mais, os direitos, as obrigações e os benefícios inerentes aos casais heterossexuais, agora também são equiparados ao casais homossexuais.

Isto porque, “a Constituição ao abordar a temática familiar, não a tratou de forma exaustiva, mas meramente simplificativa, com caráter aberto e inclusivo.” (SILVA, [2-11])

Com a regulamentação do art. 1.723 do CC/2002 e com a disposição dada na Resolução nº 175 do CNJ, os casais homoafetivos passaram a possuir o direito à sucessão e a herança no caso de morte de seu companheiro, bem como os benefícios de inclusão no plano de saúde, seguro de vida, adoção de criança, entre diversos direitos equiparados ao casais heterossexuais. 

Por fim, ainda com os abundantes progressos no direito de família e no direito das sucessões e apesar da doutrina jurídica atualizada e de todas as decisões do STJ e do STF, pode-se concluir que a devida aplicação da lei ainda é muito precária e incerta. O texto da lei não anda sendo de uso dominante, particularmente por alguns judiciários, nem mesmo os princípios constitucionais estão sendo respeitados quando se trata de casais formados por pessoas do mesmo sexo. 

Diante do exposto, cabe ao judiciário compor tais lacunas e promover a justiça e a integração dos princípios elencados na Carga Magna, que protegem a dignidade para todos, promovendo a tão sonhada justiça brasileira.
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